Voto em Separado ao 
Parecer nº ____, de 2023. 
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DE TRABALHO, E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 75, DE 2023. 
De autoria do Sr. Governador, o Projeto de Lei Complementar nº 75, de 2023, propõe a reclassificação dos vencimentos dos integrantes da carreira de Delegado de Polícia, das demais carreiras policiais civis e da Polícia Militar na forma que especifica, altera dispositivos da Lei Complementar nº 1.013, de 6 de julho de 2007, e da Lei nº 16.004, de 23 de novembro de 2015, e dá providências correlatas. 
Encaminhada em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição Estadual, a propositura figurou em pauta por três sessões, tendo recebido 02 substitutivos e 45 emendas.
Na sequência do processo legislativo, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Comissão de Administração Pública e Relações de Trabalho, e Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. 
Por convocação do Sr. Presidente da Assembleia Legislativa, nos termos regimentais, encontram-se conjuntamente reunidas, nesta oportunidade, as três Comissões supramencionadas, a fim de examinar o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito, e financeiro-orçamentário. 
Tendo havido a designação de relator pelo Presidente da Reunião Conjunta, com o devido respeito, discordamos do conteúdo do voto apresentado, razão pela qual apresentamos este voto em separado. 
No aspecto constitucional, apontamos ser a matéria de natureza legislativa, nos termos constitucionais e regimentais, nada havendo a considerar como impeditivo à propositura. Desse modo, sob o prisma da constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não há nenhum óbice à aprovação do projeto.
No que tange ao aspecto financeiro-orçamentário e ao mérito, somos pelo acolhimento da proposta, com modificações que a seguir fundamentamos e justificamos.
Dentre as emendas apresentadas, destacamos por evidente o mérito das propostas de emenda dos seguintes temas que foram abordados pelos seus autores: 
1 -  O Deputado Carlos Giannazi apresentou propostas de alteração da redação da previsão  de cálculo de contribuição de ativos e inativos para impedir que incidam sobre valores abaixo do teto do RGPS (Emenda 1); o estabelecimento de 25% de reajuste às carreiras da Polícia Penal/SAP (Emenda 2); a exclusão dos artigos 2º e 3º do PLC que tratavam da contribuição de servidores ativos ou inativos (Emenda 3); a equivalência dos cargos de Escrivão de Polícia e Investigador de Polícia a ⅔ dos rendimentos do cargo de Perito Criminal (Emenda 11). Sob a justificativa de que se faz necessário retificar a redação dos artigos que tratam do percentual de contribuição para que se refere aos valores que excedam ao teto do RGPS, bem como é necessário assegurar a inclusão destas categorias, para que haja uma reposição linear, justa e adequada a todos estes servidores.
2 -  
A Deputada Monica Seixas do Movimento Pretas  apresentou em suma as propostas de: incluir valores nominais para as carreiras da Polícia Penal/ SAP (Emenda 16);  incluir reajuste de 20% para os trabalhadores da Fundação CASA (Emenda 17); a exclusão dos artigos 2º do PLC que trata da contribuição de servidores ativos ou inativos (Emenda 18);  altera a redação da previsão de cálculo de contribuição de servidores ativos ou inativos sobre valores abaixo do teto RGPS (Emenda 19). Justificando, para tanto, que salários dignos incentivam os profissionais a se dedicarem mais ao trabalho, a se aprimorarem constantemente e a se manterem motivados e engajados resultando em um serviço mais efetivo, com menor incidência de falhas e maior segurança para os policiais penais e a população carcerária. Aplicando-se a mesma lógica aos servidores da Fundação CASA.
Por fim, ressalta que o não confisco dos salários dos policiais civis e militares é uma questão de respeito aos direitos fundamentais desses profissionais e de reconhecimento à importância do trabalho que desempenham. Sendo um dever do Estado garantir tais direitos e valorizar esses trabalhadores, já que são essenciais para garantir a segurança e o bem-estar da sociedade. 
3  -     A Deputada Ediane Maria apresentou a Emenda 42 que busca assegurar o reajuste no índice de 30% das carreiras da Fundação CASA e da Polícia Penal, bem como busca criar gratificação para policiais que atuam em Delegacias da Mulher e no programa Patrulha Maria da Penha. Por entender que a concepção de que carreiras com condições de trabalho similares foram contempladas pelo PLC, o que torna necessária a inclusão dos policiais penais estaduais ligados à Secretaria de Administração Penitenciária, bem como dos agentes que atuam na segurança da Fundação Casa.
Aponta ainda que, em atenção à especificidade dos serviços de atendimento às mulheres vítimas de violência decorrente de gênero, em razão da existência de protocolos específicos, conforme disposições constantes da Lei 11. 340 de 2006, e da Lei nº 13.505, de 2017, faz-se necessária a constituição de uma gratificação por local de trabalho e por função aos respectivos servidores. 
No tocante aos substitutivos apresentados, salientamos a relevância das perspectivas abordadas pelos parlamentares:
1 -  O Deputado Carlos Giannazi apresentou proposta de Substitutivo 1 que visa estabelecer reajuste de 25% para todas categorias de servidores públicos estaduais, incluindo autarquias e fundações e de 33,24% para os servidores estaduais da área da Educação, sobre as atuais tabelas de vencimento. Por compreender que o Projeto de Lei Complementar prevê reajustes apenas a servidores das carreiras policiais civil e militar, deixa de fora todos os demais os servidores do Estado - educação, saúde, cultura, administração, tributação etc, além de autarquias e fundações. Por isso, é preciso assegurar tanto a inclusão de outras categorias, quanto que haja uma reposição linear, justa e adequada a todo o funcionalismo público. 
2 -   A Deputada Paula da Bancada Feminista apresentou o Substitutivo 2 que estabelece os reajustes a diversidades carreiras do Estado: 50% para servidores da área da Saúde; 53, 23% para servidores do Centro Paula Souza; 33,24% para servidores da área da Educação; 25% para servidores de Universidades Públicas do Estado de São Paulo; 24,36% para servidores do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo; 25% para servidores da Polícia Penal/SAP, para servidores da Fundação CASA e para servidores das Polícias Civil e Militar. Bem como pleiteia a retirada da contribuição de servidores ativos ou inativos sobre valores abaixo do teto RGPS.  Considerando que apesar da importância do reajuste dos servidores proposta pelo governo para as carreiras policiais, civil e militares, se faz necessário a ampliação do atendimento das demandas salariais do funcionalismo público estadual, conforme as devidas correções observadas em alinhamento com as categorias. 
Destaca-se que o Projeto de Lei Complementar 75 de 2023 versa sobre o reajuste dos vencimentos dos servidores das carreiras das Polícias Civil e Militar do Estado de São Paulo. Deixando fora da proposta, porém os servidores da Polícia Penal e da Fundação Casa, vinculados à Secretaria de Administração Penitenciária e de Justiça e Cidadania, respectivamente.
Além disso, muito embora não estejam expressos nos anexos da proposta apresentada pelo Executivo, os índices de reajuste não são lineares ou iguais. Ao contrário, o percentual aplicado a cada carreira, de acordo com as minutas entregues aos Líderes desta Casa, oscilam entre 14,27%, para Delegado de Polícia de Classe Especial, e 33,61% para Aluno Oficial 1ª CFO.  
Da mesma forma, importante ressaltar que no Projeto de Lei Complementar publicado no Diário Oficial, modificado pelo Aditamento publicado em 05/05/2023, ao contrário do trazido na minuta apresentada, existia previsão de alteração na Lei da Caixa Beneficente da PM-SP, alterando o percentual de contribuição social dos militares de 11% para 10,5%. Porém, tais previsões pretendiam aplicar o percentual de contribuição sobre “a totalidade da remuneração” e “a totalidade do valor dos proventos de inatividades e pensões militares”, independente da faixa de remuneração 
Assim, os percentuais de contribuição de militares, especialmente no que se refere à possibilidade de confisco de aposentadorias e pensões, contrariando o estipulado pela própria Constituição Federal (artigo 150,IV, CF); a desproporção entre os percentuais de reajuste entre carreiras iniciais e finais, onde as primeiras tiveram índices elevados de reajuste e estas últimas obtiveram menores reajustes; deixa exposto que a proposta apresentada não diz respeito ao noticiado reajuste de rendimentos mas sim um novo plano de carreira, com nova estrutura de remuneração.
Mais, carreiras como a da Polícia Penal (agentes de vigilância Penitenciária e de Segurança Penitenciária) e Agentes Socioeducativos da Fundação CASA são exemplos de carreiras excluídas do projeto, muito embora vinculadas às Secretarias de Administração Penitenciária e Justiça e Cidadania, conforme citado anteriormente. Reforçando, portanto, a compreensão de que a intenção do Poder Executivo não é reajustar rendimentos, mas sim de revisar cargos e salários específicos.
Ante ao acima explanado, e buscando o aprimoramento da matéria, com considerações relevantes de natureza social, propomos o seguinte Substitutivo, integrando as demandas acima defendidas:
SUBSTITUTIVO Nº
AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 75, DE 2023.
Dê-se à propositura em epígrafe a seguinte redação:
Artigo 1º - Os vencimentos e salários dos integrantes das classes, série de classes e carreiras adiante mencionadas, em decorrência de reclassificação, ficam reajustados em 50%, sobre o valor constante dos anexos das respectivas leis e alterações em vigor:  
I- da Lei Complementar n.º 1.157, de 02 de dezembro de 2011, aplicável aos servidores da área da saúde das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias;
II- da Lei Complementar n.º 1.193, de 02 de janeiro de 2013, correspondente aos integrantes da carreira de Médico; 
Artigo 2º - Os vencimentos e salários dos integrantes das classes, série de classes e carreiras adiante mencionadas, em decorrência de reclassificação, ficam reajustados em 53,23%, (cinquenta e três inteiros e vinte e três décimos por cento) sobre o valor constante dos anexos das respectivas leis e alterações em vigor:  
Parágrafo  único  -  da  Lei  Complementar  n.º  1.044,  de  13  de  maio  de  2008, correspondente aos integrantes do Quadro do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" - CEETEPS;  
Artigo 3º - Os vencimentos e salários dos integrantes das classes, série de classes e carreiras adiante mencionadas, em decorrência de reclassificação, ficam reajustados em 33,24% (trinta e três inteiros e vinte e quatro décimos por cento) sobre o valor constante dos anexos das respectivas leis e alterações:
I- da Lei Complementar n.º 836, de 30 de dezembro de 1997, alterados pela Lei Complementar n.º 1.317, de 21 de março de 2018 e pela Lei Complementar n.º 1.319, de 28 de março de 2018, correspondente às classes pertencentes ao Quadro do Magistério da Secretaria da Educação;  
II- da Lei Complementar n.º 1.144, de 11 de julho de 2011, correspondente às classes pertencentes ao Quadro de Apoio da Secretaria da Educação. 
Artigo 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar suplementações orçamentárias às Universidades Públicas, para que as tabelas próprias de vencimento de servidores e funcionários a elas vinculados sejam reajustadas em 25% (vinte e cinco por cento).
Artigo 5º - Os vencimentos e salários dos integrantes das classes, série de classes e carreiras adiante mencionadas, em decorrência de reclassificação, ficam reajustados em 24,36% (vinte e quatro inteiros e trinta e seis décimos por cento) sobre o valor constante dos anexos das respectivas leis e alterações: 
Parágrafo Único - da Lei Complementar 1.111 de 25 de maio de 2011, corresponde às classes pertencentes ao plano de cargos e carreiras dos servidores do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.  
Artigo 6º - Os vencimentos e salários dos integrantes das classes, série de classes e carreiras adiante mencionadas, em decorrência de reclassificação, ficam reajustados em 25%, sobre o valor constante dos anexos das respectivas leis e alterações em vigor:  
I- da Lei Complementar n.º 898, de 13 de julho de 2001, correspondente aos integrantes da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária; 
II- da Lei Complementar n.º 959, de 13 de setembro de 2004, correspondente aos integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária. 
III- as tabelas salariais dos planos de cargos e salários da Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente - CASA ficam reajustadas em 25% (vinte e cinco por cento).  
IV- da Lei Complementar n.º 731, de 26 de outubro de 1993, correspondente aos integrantes das carreiras policiais civis e da Polícia Militar, da Secretaria de Segurança Pública.
Artigo 7º - Ficam criadas as seguintes gratificações, nos moldes estabelecidos pelo art. 3o da Lei Complementar no 731, de outubro de 1993:
I- Gratificação por Local de Trabalho, destinada aos servidores públicos lotados nas Delegacias da Mulher do Estado de São Paulo, conforme estrutura determinada pelo Decreto no 65.127 de agosto de 2020, que tenham comprovadamente participado de curso de especialização para o exercício da função;
II- Gratificação por Função, destinada aos servidores públicos que atuam no programa Patrulha Maria da Penha, da Polícia Militar do Estado de São Paulo, conforme estruturado pela Lei no 17.260, de 30/03/2020, que tenham comprovadamente participado de curso de especialização para o exercício da função.
§ 1º- A gratificação será concedida aos servidores públicos ativos, efetivos ou não, que estejam lotados nas Delegacias da Mulher do Estado de São Paulo.
§ 2º- O valor da gratificação será de 10% (dez por cento) sobre o salário-base do servidor público.
§ 3º- A gratificação será concedida aos servidores públicos que comprovadamente desempenhem atividades na proteção e defesa dos direitos da mulher, especialmente no atendimento às vítimas de violência doméstica e familiar.
Artigo 8º - Fica criada a Bonificação de Incentivo à participação em cursos de formação em Direitos Humanos, concedido aos servidores contemplados nesta lei.
§ 1º- A bonificação de incentivo à formação constitui, nos termos desta lei complementar, prestação pecuniária eventual, desvinculada dos vencimentos ou salário do servidor, que a perceberá a gratificação mediante comprovação de participação em curso de formação, mediante apresentação de certificado expedido pela instituição de ensino responsável pelo curso.
§ 2º- O valor do bônus será equivalente a um salário-base do servidor anualmente, a ser pago em parcela única, comprovado o cumprimento de carga horária mínima de 20 horas de atividades formativas no ano.
§ 3º- O curso de formação a que se refere esta lei deverá ser oferecido por instituições de ensino credenciadas pela Secretaria de Segurança Pública do Estado, tendo como objetivo o aprimoramento e sensibilização dos servidores públicos.
§ 4º- O bônus neste artigo regulamentado não integra nem se incorpora aos vencimentos, salários, proventos ou pensões para qualquer efeito e não será considerada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária ou benefício, não incidindo sobre a referida bonificação os descontos previdenciários.
Artigo 9º - As despesas decorrentes desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, se necessário, mediante a utilização de recursos, nos termos do § 1º do artigo 43 da Lei federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964.  
Artigo 10 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os efeitos a 01 de março de 2023. 
Conclusão. 
Ante ao todo exposto, manifesta-se favoravelmente ao Projeto de Lei Complementar nº 75, de 2023, na forma do Substitutivo ora apresentado. Contrário, porém, aos Substitutivos 1, 2 e demais emendas.
É o voto em separado. 
Sala das Comissões, 
a) Guilherme Cortez
